
 

 

AO NÚCLEO DE COMPRAS DE INSUMOS DO INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE 

SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – IGESDF/DF. 

 

SELEÇÃO DE FORNECEDORES n. 9999/2026 

Processo SEI n. 04016-00002448/2026-97 

 

 

BIOLINE FIOS CIRÚRGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 37.844.479/0002-33, com sede à Rua Israel Pinheiro, Qd. 45, Lote 01 – Jardim 

Alvorada, Anápolis-GO, por meio de seu representante legal, perante Vossa Senhoria, interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO, com fulcro no artigo 165 da Lei n° 14.133/21 e item 5.2 e ss. do 

Edital da Seleção1, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos. 

 

1) TEMPESTIVIDADE 

Cumpre destacar inicialmente que, em atendimento à legislação que regula a matéria 

e às disposições do Edital referido, a Recorrente manifestou interpõe as presentes razões 

recursais no prazo estipulado de 2 (dois) dias, conforme item 5.2 do Edital de seleção. 

 

2) DOS FATOS  

A recorrente participou da seleção de fornecedores regulamentada pelo Edital n. 

9999/2026 e foi desclassificada para fornecimento do item de n. 3, após avaliação negativa 

em suposta análise de amostras. 

 

Vejam-se o descritivo do item e os motivos da desclassificação elencados:  

Item 03 - Código da Bioline: PL30MR25G 

 
1 5.2 Após a publicação da Ata Final de Resumo de Compras e/ou Contratações, será aberto prazo para 
recurso administrativo, a ser interposto em até 02 (dois) dias úteis, contra: 

5.2.1. Habilitação ou inabilitação; 5.2.2. Julgamento das propostas 



 

 

Descrição do Edital: FIO DE SUT POLIPROPILENO MONOF 3-0, 75CM 1 

AGUL 2,0 A 2,6CM 

Especificação: FIO DE SUTURA 

DE POLIPROPILENO MONOFILAMENTAR 3-0, COMPRIMENTO 75 CM, 

COM 01 AGULHA DE 2,0 A 2,6CM, 1/2 CÍRCULO CILINDRICA. COM 

1 AGULHA, TIPO AGULHA PONTA 

CILÍNDRICA, CORPO CILÍNDRICO, ESTÉRIL. FORMA 

DE APRESENTAÇÃO: 1 FIO POR ENVELOPE, COM IDENTIFICAÇÃO DO 

LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE IMPRESSOS EM 

LÍNGUA PORTUGUESA NO ENVELOPE E NA CAIXA. DEVERÁ SEGUIR A 

NORMA DO INMETRO ABNT 13904/2003. 

 

Motivo da desclassificação:  "A amostra foi reprovada pela área 

assistencial, tendo em vista que a qualidade do produto não atende 

aos requisitos necessários." 

 

A desclassificação foi embasada em parecer técnico emitido por representantes do 

Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal/DF. Contudo, tal avaliação 

padece de vícios grosseiros. 

Isso porque, não foi solicitado a esta recorrente o envio de amostra para o item 03 no 

referido processo para avaliação no certame, tendo a empresa encaminhado amostras 

exclusivamente para os itens 01 e 02 discriminados.  

Confere-se trecho do histórico de mensagens estabelecidas entre o ente licitante – 

através da pessoa do Sr. Marcos Henrique – e esta recorrente através de seu colaborador, Sr. 

Edson Soares (inteiro teor em anexo): 

 

 

Em nenhum momento houve solicitação, tampouco envio de amostras no que tange 

ao item 03 desclassificado, ou seja, o parecer desclassificatório foi emitido SEM A AVALIAÇÃO 

TÉCNICA DO PRODUTO.  



 

 

Além disso, desclassificação no item 03 fundamentou-se em alegação absolutamente 

genérica e sem justificativa técnica e pormenorizada. Ressalte-se que, não foi disponibilizado 

laudo técnico, relatório ou qualquer documento que comprove e fundamente a reprovação 

mencionada. 

A única justificativa para a desclassificação recebida por esta recorrente foi esta: “A 

amostra foi reprovada pela área assistencial, tendo em vista que a qualidade do produto 

não atende aos requisitos necessários”. 

Tal justificativa é absolutamente vaga. Portanto, é necessário a declaração de 

nulidade do parecer com a consequente repetição dos atos.  

 Esta é a síntese necessária.  

 

3) DO DIREITO  

3.1 Da ausência de amostras para a análise/ Fundamentação equivocada da 

desclassificação.   

Esta recorrente aponta a impossibilidade de análise técnica pormenorizada do item 

de n. 03 deste certame em razão da ausência de solicitação e envio de amostras deste produto 

ao ente licitante.  

Desta feita, o material sequer pôde ser avaliado, o que inviabiliza qualquer emissão 

de parecer de reprovação com base em avaliação de amostra inexistente ou em critérios 

técnicos pré-definidos.  

Confere-se o motivo dado para a desclassificação do item 03 ofertado por esta 

recorrente: 

Motivo da desclassificação:  "A amostra foi reprovada pela área 

assistencial, tendo em vista que a qualidade do produto não atende 

aos requisitos necessários." 

Esta recorrente acredita que tal justificativa se deu de forma equivocada pela 

comissão responsável pela avaliação. Há clara nulidade do parecer em razão da violação dos 



 

 

princípios do julgamento objetivo, da competitividade, da isonomia e da motivação previstos 

no art. 5º da Lei. 14.133/212. 

Assim, a desclassificação feita nesses moldes não pode prevalecer.  

 

3.2 Da fundamentação subjetiva/ Ausência de disponibilização de justificativa/ 

Prejuízo ao contraditório e à ampla defesa 

Ademais, evidencia-se que, mesmo se a justificativa para a desclassificação fosse 

embasada em análise regular de amostras, o modo como se deu a fundamentação do parecer 

técnico acabou por cercear o direito de defesa do licitante e, consequentemente, a 

possibilidade de impugnação específica e devidamente fundamentada em normas técnicas.  

A avaliação emitida para o item 03 indica baseamento em uma percepção totalmente 

subjetiva do avaliador – isso se aufere pelos termos usados na justificativa do parecer - que 

não leva em consideração o desempenho real e comprovado do produto em condições 

controladas e ideais de uso clínico.  

Percebe-se pelo teor do parecer que o motivo de desclassificação foi elencado sem os 

detalhes necessários, descrição dos métodos empregados, metodologias utilizadas ou 

formas de análise detalhadas, o que comprometeu a legalidade do parecer.  

Quando o avaliador indica somente que “que a qualidade do produto não atende 

aos requisitos necessários”, este incorre em grave erro de fundamentação, pois não explicou: 

 (i) o contexto de análise das amostras (haja vista que sequer ocorreu); 

(ii) a quais testes as amostras foram submetidas; 

(iii) qual(is) procedimento(s)-teste realizou-se no decorrer da avaliação; e  

 
2 Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 

(iv) qual a técnica empregada pelo profissional responsável pelo(s) teste(s). 

Fato é que tais justificativas sequer poderiam compor o parecer técnico pelo simples 

fato que não houve o envio de amostras para a avaliação.  

Além disso, não há demonstração de que a análise tenha seguido a norma ABNT NBR 

13904/2003, nem foram apresentados laudos, ensaios técnicos, medições ou registros 

formais que comprovem as conclusões vagas da equipe avaliadora. Tal prática acabou por 

violar o regramento do art. 11, II da Lei. 14.133/21 que prevê tratamento isonômico e a 

garantia de uma justa competição3. 

Diferentemente do alegado no parecer técnico, o produto ofertado atende a todo o 

descritivo do edital, fato esse que teria sido verificado se a análise fosse regularmente submetida à 

avaliação de amostras.  

Com sabe-se, é incabível a desclassificação com base em critérios subjetivos e não 

expostos aos participantes. Tal prática pode configurar ato de improbidade administrativa.  

Nesse sentido, não há qualquer possibilidade de apresentação de defesa 

pormenorizada por esta recorrente em relação ao item, pois o parecer não justificou a 

desclassificação, em clara violação dos princípios do julgamento objetivo previsto no art. 5º 

da Lei. 14.133/21. 

A desclassificação do item mencionado é manifestamente ilegal, pois feriu também 

os princípios da administração publica do contraditório e da ampla defesa.  

Dada a natureza altamente técnica do item em questão e a importância crítica de 

garantir que ele seja avaliado, esta recorrente solicita, respeitosamente, a nulidade da 

desclassificação e a realização de uma nova avaliação técnica, desta vez com a solicitação 

das amostras do item e com a presença de seu representante comercial, Sr. Márcio Campos4, 

onde não restarão dúvidas acerca do cumprimento das normas técnicas do produto. 

 
3 Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
4  Acordão no processo nº 650.049/98-5, decisão nº 485/1998 do plenário do Tribunal de Contas da 

União “Amostra – contraprova – direito dos licitantes Nota: o TCU entendeu ser conveniente que o 
órgão respeite o direito dos licitantes à “contraprova”, tendo em vista as garantias inerentes à ampla 

defesa e ao contraditório, previstas no inc. LV do art. 5º da CF/88.” 



 

 

Requer, neste contexto, que seja o presente recurso conhecido e, no mérito, provido, 

sob pena de nulidade deste por vício de motivação na forma da Súmula nº 473 do Supremo 

Tribunal Federal56, cerceamento ao direito de defesa em âmbito administrativo, bem como 

aos princípios do julgamento objetivo. 

 

3.4 A não observância dos critérios da ANVISA e das normas ISO 

Cabe mencionar também que a análise emitida por representantes do Instituto de 

Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal/DF vai de encontro à própria análise realizada 

pela ANVISA7, a qual atestou a segurança e eficácia do item ofertado, conforme o registro na 

agência reguladora nº 1.04.2602.0013. 

O item 03 não só cumprem com as exigências, mas também aderem estritamente 

aos padrões internacionais de qualidade, incluindo normas ISO e outras regulamentações 

aplicáveis ao setor de materiais médicos. 

 
 
5 Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 
6  § 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o 

a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 
7 Art. 12 - Nenhum dos produtos de que trata esta Lei, inclusive os importados, poderá ser 

industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo antes de registrado no Ministério da Saúde. 

 
Art. 16. O registro de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, dadas as suas 

características sanitárias, medicamentosas ou profiláticas, curativas, paliativas, ou mesmo para fins de 

diagnóstico, fica sujeito, além do atendimento das exigências próprias, aos seguintes requisitos 
específicos:                       

I - que o produto obedeça ao disposto no artigo 5º, e seus parágrafos.       

II - que o produto, através de comprovação científica e de análise, seja reconhecido como seguro e 

eficaz para o uso a que se propõe, e possua a identidade, atividade, qualidade, pureza e inocuidade 
necessárias; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3


 

 

Sabe-se que os itens ofertados foram atestados e comprovados cientificamente como 

seguros e eficazes para o uso que se propõem, o que expõe motivo adicional para a declaração 

de nulidade do parecer desclassificatório, com a consequente repetição do ato.  

 

4)  DOS PEDIDOS 

 Diante do que foi exposto, requer a este juízo:  

a) o recebimento das presentes razões recursais, uma vez preenchidos os pressupostos 

de admissibilidade, dando-se, ao final, provimento ao presente recurso, para anular o parecer 

desclassificatório do item 03, reconhecendo-se o cumprimento das normas mediante a 

solicitação de análise de amostras para avaliação;  

b) o encaminhamento do presente recurso ao superior hierárquico imediato para decisão; 

 

c) a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso, suspendendo-se o andamento do 

certame até o julgamento final do mérito, diante da verossimilhança das alegações, 

probabilidade do direito invocado, perigo da demora e risco ao interesse público; 

 

d) a realização da avaliação solicitada, com base nos requisitos previstos no edital– norma 

ABNT 13904 – e com a intimação da recorrente para apresentar quesitos e participar dos 

trabalhos na presença de seu representante comercial, Sr. Márcio Campos; 

 

e) a juntada dos documentos em anexo. 

Termos em que, pede deferimento. 

Anápolis/GO, 10 de abril de 2026.  

 

Bioline Fios Cirúrgicos Ltda 

CNPJ: 37.844.479/0002-33 

(assinado eletronicamente pelo procurador, Lucas Freitas C. Pereira, OAB/GO 41.665) 

 



細萱槌Ⅵ
王
圏

Li vro O450

pR。 。。RA義理おえ, E

dares Braga ・ 「ぬbeI i 5o

量s.  64Ⅳ64V
Tra§ I ado -  Pri mei ro

QUE FAZ( E叩BIOLENE FIOS CmURGICOS LTDA,  na f oma

SAH3AM quant os est e p皿co i nst runent o vi rem que aos癌di as do m6s de novembro do

anO de doi s mi l  e dezoi t o ( 20′ 11′ 20宣8) ,  neSt a Ci dade de血Zpof i s:  Es融o de Goi ds,  neSt e Cart ori o do

IO Of i ci o de Not as’ COmPareCeu COmO Outongant e:  BIOLRE HOS C取URGICOS LTI札pessoa

j ur i di ea de di rei t o pri vado’ COm Sede e f oro na Aveni da } I arar血中n= 500’ quadra 64,  l ot e l O,  Bai rro

J 融ai ,  Andyol i s- GO’ i nscri t a no ‾cNPJ  sob o nrs7J 8i 4. 479 0co戦;  rePreSent ada por seu s6ci o:

` 、¥、 J ose AI bert o da Luz Mot a,  brasi l ei ro’ CaSado’ enPresal f o’ - i do aos 18′ 03/1969,  f i l ho de Bert o

: Bueno daLuz e Zu! ej ca Mnt鼻′ I。 T, 置’ ĥ 青_ふ-  」_〆、「,  .  ^。. 置重〈′ _《_《 」」臆即eno da Luz e Zul ei ca Mot a da Luz3 POrt ador da ⊂Ⅲ D0 0117書963058 DETRAN/GO,  emi t i da em

16/12/2014’ Onde const a o Docunent o de I d鳳i da軸2. I 57. 091 SSP/GO e i nscri t o no cpF sob o nO

364. 235. 481- 53,  reSi dent e e domj cj 厄嘉、 a Pm丁^_二DJ =_。__　__○ ○ 」臆臆書　きへ.e domi ei ]血ho a Run J os6 Rodi gues’ quadra 49’ l ot es 13/16,
重}_: . ○ ○ 。_　青〇〇〇」・臆′ 　　▲ 　.　. . 　_ _

‾‾‾‾‾‾ ‾ 〇、〇‾ ‘ VJ | ‘ ` U叫l 菩叫。S’ quaura 45J ’ 10t eS 13/16,  Edi f i ci o

甲nari ’ apart ament o 60l  ,  Bai rro J u血An如l j s- GO申請es que se i dent i f i caram ser as pr6pri as,
わ皿も血e docum巳n† 亀子売∩昇れr離れ.曾山輸{ニ〈_置_ ___臆0血血e doc調孤呼0坤重軸吐血。孟表示言語音請謹話誌蒜警詳記/
ue_　nn軸el 禽　pで、′ ヽ富「ぐ+こhl こ　きき。_し_. ______　臆

‾ ‾= ‾‾‾‾‾.  - T岬一}○ ,  uu quロuuu ⊥t ; .  E’ Pel a OutOrgant e me f oi  di t o’ que’ nOmei a e const i t ui  sas bast ant es procuradores:  l )  LUCAS FREI TAS CAREOSO PEREI RA,

brasHei ro-  SOI t ei n adrogad唖ECi do aos 17/03/1992’ f i ho de J ose Mari a Perei ra e Luci ana Frei t as

Cardoso Perei n? pert ador da Ca血a Prof i ssi onal  nO 41665 OAB/GO’ emi t i da em O9/03側15,  Onde

COnSt a O D∝ument o de hat i dade nO 4588782 DGPC/GO e i nscri t o no CPF sob o nO O36. 547. 62哩

reS癌rf e e do血i ci l i ado ana Ana Cri st i na,  qや04,  l ot e 34’ J ardi m Ana Paul 。y心5pohi s助二弛

2)  J OSE MARTA PEREI RA’ brasi l ei ro,  SeParado j udi ci al ment e,  Servi dor pubf roo munj c叫胚ci do

aOS 26/02/1963’ f i l ho de Benedi t o Gomes perei ra e Geraci  Morei ra Perei n.  port ader dr Carf ei ra

Prof i ssi onal  nO 9632 OAB/GO,  emi t i da em 20/06例2 e i uscri t o no CPF sob o nさ336-」so・001- 44,

reSi dent e e domi ci l j ado a ma Ana Cri st i na:  Qunha O臣e扉+ J a面r Am Pau埴皿担s-GO;

e/ou 3)  FERNAN。O SERGIO DA CRTZ工、-鳩co京CnOS.  b軸i ro,  CaSado,  advogado,

nasci do aos 10/08/196串皿o de J oaqui n Fer垣f u de S‘ 職C Va軸ncel os e A血a Sobral  da Cruz

e Vasconcel os,  POrt ador da Cart gi : ra Prof i ssi o血J n●  12j 鶴8 0ÅB GO,  e i nscri t o no cpF sob o nO

277. 756・901皿res吐e c血i ci l i a。o a Run Ol  l ot e l 珂adra 29,  Bai no J K Nbva Capi t al ,

An互DO重i s_( m二組ml 戸車細=、軸心。ユへこ病{ふ。 ___喜__　臆血apo彊-GO‥  a quem co壷re os mai s a叫Ios:  gCrai s e i 軸ados poderes para o Foro em
n調でIp〆^書1∩十重。か◆ _ __ ____置__ふ__臆　　　青　　書Onde co皿eSt a Se apresent ar;  POdendo r甲resen姦」a e皿J ui z

○ ○ 　　　　　　こ　くこ“ ‾i ‾‾‾‾　‾　〇〇〇〇一〇〇

Ou OpOnen屯;  pやpO重

qua宣S年uer

Prat i car t odo
最ns e e危i t

1eva皿t紘

ぐoⅡ血r血

Ass王m o

ua霊quer血§ ‡ 鉦ci a

bom e cabal  cum

pa虹( § )  e亡en
章e§ t e曲面血謎CO

OS de a

ge翠重,  Ou
del e’ COmO aut orも毒!  aSSi st ent e

eCl al S Para a def esa de t odos e

adores’ requerer O q耽con、i er,

eapeci a血eht e t r孤Si gi r pam os

曲de n〇、- 0, 職も種e心「叫i 呼0,

l g狐ent o虚血cnf i m F瞳瑠t∝購as de皿ai s at os

dos procuradores e as de血ai s i nf om坤t s ∞n蘭as nest e i nstmentO,  f dra
‾ ‥ ‾‾-‾ 1 ‾‾}‾嶋‾‾“ “ “ ‾二二・ ヽ一⊂〇〇〇皿しU甘i

I　心t書を{書賀轟。置書(　葛_書__　臆臆臆OutO喝an‡ e pel a§  quai s se resI rmS. b亜za;  C̀ 血d重qロe f oi
七〇〇一　　〇I ′ ヽ` ヽ　　　○ 　　　　○ ′ -  _　__　　　　　_

299 do C6di go Pen九i semndo est e T運b。i onat o d

e霊a veraci 寄ade i dcoI 6g近しbem como por qua] qロer血co耽
」霊　園臆　　　　　　"

devendo a pro‘ -まdes堪se「 e重工g王das a quem血te「essar.

重8 do Cヽ J  -  Co鵬珊0弐壷⑲血a量de九§ 呼-
きdi u(間)叔e血気ⅢⅢ馳千〇珂櫨e鵬㊦重a、丁。主軸

皿も蘭己三〇億〇喝側( a策血)さ

do C軸go Ci vi ] ’ do que dou
as血0喧a轟劃) ,

C主e血書j 脆c

萱sc正調重電a a窟z

整王OL掛鴨班OS C

十手N▲ pロ

血o N櫨nes dォCosね,

e J OSE ÅLBE
bro de 2018. 畳血o重
叫‾二・∴一一一・重■ - -←{〇〇・一-・- - - ÷ 岬

吋、寺平竺(色2)

重eS蝕亭a de

Medei 重0 § 事

e a§ § 血o書( as)

Z油O丁A ( S6cゆ
00.  Taxa克di ci 壷a:

○
○
看
…
〇
〇
〇
〇
〇
●
山
「
く
〇
〇
〇
≦
2
-
く
o
Z
心
;
ふ
調
う
0

は
山
コ
○
○
{
⊃
o
」
く
Z
〇
一
〇
く
Z

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

24
60

-2
5.

20
21

.8
.2

6.
06

42
 e

 c
ód

ig
o 

82
6F

08
1.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

H
A

TI
A

N
E

 B
O

R
G

E
S

 O
LI

V
E

IR
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
1/

07
/2

02
1 

às
 0

9:
18

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
02

46
02

52
02

18
26

06
42

.

fls. 14



DE NOTAS

62.  FUNPROGE:  R$:  0, 62.  Ft競輪MP: /R$:  0, 93.  FUNEMP:  /R$:  0, 93.  FESEMPS:  R$:  1, 24.

R$:  3, 10. 事EP J :  R$:  0, 62.  FUNDEPEG:  R$:$ 13, 13.  Fundos:  I SSQN:  R$:

ESTADO:  R$:  l , 55.  FUNESP R$:  2, 48.  Tot al  das Cu§ t as:  57, 77.  Sel o Di gi t al  N心mero:

0029 1 50309 1 9020875- 00225.  Consul t e est e Sel o em:  ht t ps掘餐垂巾di ci al 巧goj us. br/sel o.

一議態

o
ト
Z
u
∑
⊃
0
〇
〇
回
ト
〇
〇
一
く
o
-
」
く
>
乙
-
く
e
2
高
二
ふ
0
〇
二
つ
ロ
ロ
Y
か
く
な
お
雪

u
⊃
o
」
く
つ
o
.
」
く
重
9
-
o
く
乙
o
-
`
e
ト
ー
義
教
回
↑
ロ
○
○
ト
∑
童
二
〇
〇
〇
」
く
>
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 1

00
24

60
-2

5.
20

21
.8

.2
6.

06
42

 e
 c

ód
ig

o 
82

6F
08

1.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
H

A
TI

A
N

E
 B

O
R

G
E

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

1/
07

/2
02

1 
às

 0
9:

18
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

02
46

02
52

02
18

26
06

42
.

fls. 15


